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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
06/2025 
 

CONTRATANTE  

Prefeitura Municipal de Tietê 
 
 
OBJETO 
“Contratação de empresa para realização de reforço e reforma da cozinha da EMEB "Profª Aglassi Elinda 
Fernandes Rodrigues”. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 218.482,45 (duzentos e dezoito mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta e cinco centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 02/12/2025 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
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Edital (Modelo Padronizado, conforme Circular 15.221/2023) 

Prefeitura Municipal de Tietê 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2025 

Processo Administrativo n° 2782/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Tietê, por meio do Departamento de Licitações, sediado 

na Praça J. A. Corrêa, 01, Centro, Tietê/SP, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei de Licitações, Lei nº 14.133 de 2021, da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), Lei nº 13.709/2018 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “Contratação de empresa para realização de reforço e 

reforma da cozinha da EMEB "Profª Aglassi Elinda Fernandes Rodrigues”, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será realizada em grupo único, formados por 3 itens, conforme tabela constante no Termo 

de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. A publicação do extrato do Edital será realizada no Jornal de Grande Circulação, na Imprensa 

Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Tietê e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

1.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.tiete.sp.gov.br e na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que atenderem todas as exigências 

constantes neste Edital. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.tiete.sp.gov.br/
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

2.5.2. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.5. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
  

  

  P á g i n a  5 | 58 

PRAÇA Dr. J. A. CORRÊA, 01 - CEP 18530-039 - TIETÊ / SP - FONE: (15) 3285-8755 
CNPJ 46.634.598/0001-71 - www.tiete.sp.gov.br 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

3.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.8.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor ou desconto (unitário, conforme o caso) e (total) do item; 

4.1.2. Marca e modelo (devendo ser preenchido como “serviço”); 

4.1.3. Descrição do serviço, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no objeto licitado. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  
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4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes. 

5.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.13.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.13.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.13.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.13.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.13.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.13.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.13.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.13.6.2. Empresas brasileiras; 

5.13.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.13.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.14.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.14.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.14.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.14.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.15. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata. 

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.5. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação, que comprove: 

6.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.7. Caso o custo total estimado do serviço licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, serão aferidas por intermédio dos seguintes documentos: 

7.2.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, consistirá em: 

7.2.1.1.Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.2.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 

 
         7.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria 
em exercício. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 
7.2.1.5. Certificado do MEI, no caso de Microempreendedor Individual. 
 

          7.2.1.6. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, no caso de sociedade cooperativa. 

 
          7.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL consiste em: 
 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

7.3.2. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, que deverá 

ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 

7.3.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

 

7.3.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 

 7.3.5. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio do licitante 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  

7.3.6. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  

 

7.3.7. Declaração assinada pelo responsável da licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre à menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho à menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo III, em 

cumprimento do disposto no artigo 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.3.8. Referente às certidões constantes no item 7.3. serão aceitas Certidões POSITIVAS COM 

EFEITO DE NEGATIVA. 

 

7.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sendo a licitante enquadrada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do encerramento da sessão que a declarou vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura 

Municipal de Tietê, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

7.3.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.3.9, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a 

convocação das licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, 

nos termos do art. 155, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA é a seguinte: 
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7.4.1.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 
7.4.1.1. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados contendo a assinatura do 

representante legal da Empresa Licitante. 

7.4.1.2. Para empresas constituídas no próprio exercício, deverá ser apresentado o “Balanço de 
Abertura”. 

7.4.1.3. Para comprovação da capacidade financeira para o cumprimento do futuro Contrato, além dos 
documentos exigidos no subitem 7.4.1, a licitante deverá fornecer Declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, nos moldes do Anexo V do Edital, nos termos do Art. 69, §1º da Lei 
14.133/2021. 

 7.4.1.4. As licitantes também deverão preencher o Anexo VI – Análise Contábil-Financeira, em 

atendimento a Declaração do subitem 7.4.1.3, sendo considerada apta financeiramente a empresa que 

apresentas os índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG) iguais ou maiores que 1,0.  

7.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública desta 
Concorrência Eletrônica, se outro prazo não constar do documento. 

 
7.4.2.1. Nos casos de Recuperação Judicial, serão aceitas certidões positivas, com demonstração do 

plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento 

a todos requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 

 

7.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consiste em: 

 

7.5.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for 
o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação. 

7.5.1.1. Para o profissional indicado através do item 7.5.1, deverá ser apresentada a comprovação do vínculo 
empregatício com a empresa Licitante, no ato da assinatura do Contrato, podendo ser comprovado através 
do Contrato Social, caso o responsável técnico seja sócio da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS), caso o responsável técnico seja empregado da licitante ou por meio de Contrato 
de Prestação de Serviços, celebrado com a empresa licitante, caso o responsável técnico seja profissional 
autônomo. 

7.5.2. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

7.5.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, a ser elaborado em modelo próprio da Licitante. 

7.5.4. Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico na entidade profissional competente. 

7.5.5. Outras constantes no Termo de Referência. 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, podendo ser 

solicitado através de e-mail ou ferramenta digital similar. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

9.1.5. Fraudar a licitação. 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 
  

  

  P á g i n a  16 | 58 

PRAÇA Dr. J. A. CORRÊA, 01 - CEP 18530-039 - TIETÊ / SP - FONE: (15) 3285-8755 
CNPJ 46.634.598/0001-71 - www.tiete.sp.gov.br 

9.2. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com 

Prefeitura do Município de Tietê e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.  

§ 1º. A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 

I do art. 155, da Lei nº 14.133/21, qual seja, dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

§ 2º. A CONTRATADA estará sujeita à penalidade de multa, observado: 

 

I – 0,5 % (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor total do(s) serviços, pelo 

atraso na execução dos serviços;  

 

II – 0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota Fiscal respectiva 

pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas deste contrato;  

 

§ 3º. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a CONTRATANTE poderá 

aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção contratual.  

 

§ 4º. Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento 

da Nota Fiscal, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa administrativa, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

 

§ 5º. Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 

convertidos em multa pela autoridade competente.  

 

§ 6º. A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a incidência de 

correção monetária, sem aplicação de juros de mora.  

 

§ 7º. Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal, os valores relativos à multa 

serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, a CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia 

útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de cobrança à CONTRATADA, que 

deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena 

de cobrança judicial, observando que:  

 

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os limites 

incidentes sobre cada uma delas; e  

 

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, a 

CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.  

 

§ 8º. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com Prefeitura de Tietê será aplicada, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, 

nos seguintes casos:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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II - dar causa à inexecução total do contrato;  

 

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;  

 

V – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pela CONTRATANTE; e/ou  

 

VI – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.  

 

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será 

aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 

n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  

 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato;  

 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 

§ 10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

§ 11. É admitida a reabilitação do contratado perante Prefeitura do Município de Tietê, no caso de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 

seguintes requisitos:  

 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

 

II - pagamento da multa; 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
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IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos.  

 

§ 12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

 

§ 13. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa.  

§ 14. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades.  

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma eletrônica 

através da Plataforma Eletrônica. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

11. DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

11.1. A Prefeitura Municipal de Tietê efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
serviços solicitados, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais, devidamente “laudadas” 
pela secretaria requisitante. 

 
I – Deverá constar no documento fiscal o número da Concorrência, o número da nota de empenho, 
bem como Banco, nº da agência Bancária e nº da Conta Corrente, sem os quais o pagamento ficará 
retido por falta de informação fundamental. 
 
II – Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação do documento corrigido. 
 
§ 1º. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contratado 
deverá obrigatoriamente apresentar junto com a nota fiscal comprovação do cumprimento das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 
 
registro de ponto; 
recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 
comprovante de depósito do FGTS e INSS e respectivas certidões negativas de débitos; 
recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção do contrato; 
recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva; 
comprovante de entrega de EPI´s; 
fornecimento da Convenção Coletiva da categoria e alterações, sendo a primeira entregue junto com a 
primeira nota fiscal e as demais sempre que houver novas CCT, na data base; 
relatório da GFIP; 
recibo de entrega de declaração DCTFWEB. 
 
§ 2º. Para cumprimento das disposições constantes no § 1º, a empresa deverá contratar os 
funcionários pelo regime estabelecido pela Constituição das Leis do Trabalho, em fiel 
cumprimento as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho (Decreto-Lei 
no 5.452/1943).  
 
§ 3º. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do 
CONTRATANTE em relação a algum débito previdenciário ou trabalhista da CONTRATADA, a fim de 
garantir o ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração em decorrência da citada 
responsabilidade, a CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor correspondente quando da 
liberação do pagamento.  
 
§ 4º. No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo fixado, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, 
será efetuada a atualização monetária do 1º (primeiro) dia útil do vencimento até a data da efetiva 
quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das 
obrigações tributárias em observância do Município, sem prejuízo da apuração de responsabilidade 
funcional. 
 
§ 5º. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ e Razão 
Social constante na proposta que originou este contrato.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. Após a homologação do certame, o Licitante vencedor deverá apresentar previamente à 

celebração do Termo de Contrato a planilha de custo contendo todos os custos considerados na composição 
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de preços do serviço objeto da licitação, que será anexado ao futuro contrato, dele fazendo parte integrante. 

Caso o Licitante vencedor entenda desnecessária a juntada da referida planilha de custos, deverá apresentar 

suas justificativas para análise do Departamento responsável. 

12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.tiete.sp.gov.br e na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

12.12. Os contratos e os aditamentos deles decorrentes, deverão ser assinados através de 

assinatura eletrônica classificada como simples ou avançada, em consonância ao disposto nos incisos I e II 

do artigo 4º da Lei nº 14.063/2020, conforme previsto no parágrafo único do Art. 59 do Decreto Municipal 

7.775/2025. 

12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Valor de Referência 

12.13.2. ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato 

12.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

12.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 

12.13.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Capacidade Financeira 

12.13.6. ANEXO VI - Análise Contábil Financeira 

http://www.tiete.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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12.13.7. ANEXO VII – Projetos de Engenharia e Planilha Orçamentária 

 

Tietê, 10 de novembro de 2025 

 

 
Leonardo Miguel Campos 
Agente de Contratação 

 
 
 

 
José Carlos Regonha Júnior 

Prefeito 
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ANEXO I 
Termo de Referência 

1. DO OBJETO 

1.1. “Contratação de empresa para realização de reforço e reforma da cozinha da EMEB "Profª Aglassi Elinda 
Fernandes Rodrigues”. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1A presente intervenção tem como objetivo garantir a estabilidade estrutural e a segurança da 
edificação escolar, especialmente nos blocos I e II, cuja estrutura apresenta manifestações 
patológicas importantes, como fissuras e trincas que comprometem a integridade dos elementos de 
fundação e da cozinha anexa, a qual sofreu deformações decorrentes da movimentação estrutural. 
Com base nos levantamentos técnicos e no projeto estrutural contratado em 2024, constatou-se 
que as patologias têm origem em recalques diferenciais nas fundações, sendo necessária a 
execução de reforço estrutural por meio de estacas do tipo mega. Este método é tecnicamente 
indicado para situações em que há necessidade de transferência de carga da estrutura existente 
para camadas mais profundas e resistentes do solo, sem a remoção das fundações atuais. 
As estacas mega são cravadas por percussão diretamente sob os elementos estruturais existentes 
(vigas ou blocos de fundação), possibilitando o alívio imediato das cargas sobre o solo instável, 
conforme os parâmetros definidos em projeto. Trata-se de uma técnica consagrada no reforço de 
fundações, amplamente empregada em obras de reabilitação estrutural em edificações em uso. 
Além do reforço com estacas, a proposta contempla a reforma da cozinha, que foi diretamente 
impactada pelas deformações estruturais, comprometendo suas condições de uso, higiene e 
segurança alimentar. A reforma abrangerá correções estruturais, revestimentos, esquadrias, 
instalações hidráulicas e elétricas, garantindo o atendimento às normas sanitárias e escolares 
vigentes. 
Dado o caráter técnico e específico da intervenção, é imprescindível que a empresa executora 
possua comprovada expertise em obras de reforço estrutural, especialmente com uso de estacas 
mega, bem como equipe técnica habilitada para atuar sob responsabilidade de profissional com 
registro no CREA. A utilização inadequada da técnica pode comprometer a eficácia do reforço e 
ampliar os danos estruturais existentes, além de colocar em risco os usuários da edificação. 
Portanto, a contratação de empresa especializada é condição essencial para garantir a qualidade, 
segurança e durabilidade da obra, assegurando que os serviços atendam integralmente ao escopo 
do projeto executivo e às normas técnicas vigentes. 
 

3. DO MERMORIAL DESCRITIVO 
3.1. O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar as 
características a serem observadas para a execução das obras de realização de reforço com 
estaca-Mega e reforma da cozinha, da EMEB "Profª Aglassi Elinda Fernandes Rodrigues", 
localizada na Rua das Tulipas, 63, Povo Feliz, Tietê-SP. 
 
3.2. Deverá ser atendida a relação dos serviços descritos neste memorial a serem aprovados na 
Planilha de Orçamento proposta, considerando-se os elementos da composição de preços unitários 
do CDHU e FDE. Quaisquer alterações nas especificações somente serão aceitas se acordadas, 
por escrito, com o responsável técnico; dúvidas de especificações deverão ser esclarecidas junto 
ao projetista, sendo que, qualquer execução baseada em má interpretação de especificações será 
de inteira responsabilidade do executor dos serviços. 
 
3.3. Os serviços, tratando-se de obra comum de engenharia, deverão ser executados conforme 
abaixo descritos: 
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Localização e características do imóvel: 
O presente estudo contempla Reforço estrutural e reforma da cozinha da Escola "Prof.ª Aglassi 
Elinda Fernandes Rodrigues", localizado na Rua das Tulipas, 63, Tietê – SP. As edificações foram 
concebidas em estrutura convencional, em concreto armado, com fechamento em blocos, 
distribuídas em três níveis pelo terreno da escola, sendo: 

• Bloco I: possui área total de 389,60m²; 

• Bloco II: possui área total de 872,90 m², sendo Pav. inferior 436,45 m² e Pav. superior com 
436,45 m²; 

 
Figura 1 – Mapa de Implantação da Escola "Prof.ª Aglassi Elinda Fernandes Rodrigues. 

 
Informações Preliminares 
A metodologia para execução de Reformas e recuperação Estrutural, descrito neste memorial, tem 
o intuito de auxiliar o esclarecimento de possíveis dúvidas que por ventura possam aparecer na 
interpretação dos Projetos executivos, caracterizar os materiais e componentes envolvidos, bem 
como toda a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o projeto 
executivo e suas particularidades, ao qual se apresenta em arquivos anexos. 
A execução deverá seguir estritamente os projetos executivos, e os materiais a serem empregados 
na obra deverão estar rigorosamente de acordo com as especificações e métodos normativos da 
ABNT.Todos os materiais especificados deverão ser de 1ª qualidade, com gradação de qualidade 
superior e onde aplicável o selo de certificação do INMETRO; 
As obras deverão ser executadas por profissionais devidamente habilitados, abrangendo todos os 
serviços, desde as instalações iniciais até a limpeza e entrega da obra, devendo estar em 
conformidade com o projeto e com aprovação do órgão fiscalizador. 
Para as obras e serviços indicados, a Empreiteira/Construtora fornecerá todos os materiais, mão 
de obra e máquinas necessárias para a realização dos trabalhos previstos, constantes no presente 
Memorial, como: serviços preliminares e de demolição, serviços de infraestrutura/Reforço estrutural, 
revestimentos, pintura, e serviços complementares. 
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A empresa executora deverá providenciar Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos 
de Proteção Coletiva, bem como os demais dispositivos de segurança de acordo com as Normas 
Regulamentadoras. 
Para execução das Obras projetadas, o presente Memorial não limita a aplicação de boa técnica e 
experiência por parte da Empreiteira, indicando apenas as condições mínimas necessárias, as quais 
deverão obrigatoriamente atender às normas e especificações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), quanto a sua execução e aos materiais empregados. 

• Conforme a legislação vigente, em licitações públicas, não é admitidas especificações de 
marcas comerciais. Será necessário, portanto, a perfeita especificação dos sistemas e 
materiais através dos desenhos, detalhes de projeto e descrição de suas características nos 
memoriais descritivos. Quando necessária a indicação de fabricantes, esta indicação será 
como padrão de equivalência, devendo ser especificados no mínimo três fabricantes. 
• Nota 1: para as marcas mencionadas no memorial e/ou projeto, leia-se “tipo” ou 

similar. 
• Nota 2: a empresa deverá visitar o local da obra para avaliar e tomar conhecimento 

de todas as implicações que poderão surgir durante a execução da mesma, não 
podendo, posteriormente, alegar desconhecimento sobre o assunto. 

 
Considerações Gerais 

• A contratada cumprirá a cada área técnica ou especialidade, o desenvolvimento e 
responsabilidade referente ao projeto específico correspondente. A responsabilidade pela 
execução da obra em conformidade com os projetos executivos será da Contratada, 
cabendo a mesma e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos sistemas 
da edificação, quando necessário. 

• Os profissionais e empresas devem estar legalmente habilitados pelas entidades 
profissionais competentes (CAU e/ou CREA). Todos os responsáveis pelas áreas técnicas 
específicas deverão recolher e apresentar as RRTs / ARTs pertinentes a execução da obra. 

• A Contratante, poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe da Contratada 
ou de suas subcontratadas que atrapalhe o bom andamento dos trabalhos. 

• É de inteira responsabilidade da Contratada o atendimento a todas as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e outras legislações de caráter social ou 
trabalhista em vigor, no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato, 
além de efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o contrato, com apresentação da documentação, se 
necessária, para comprovação, até o recebimento definitivo dos serviços. 

• A Contratada ficará obrigada a prestar quaisquer esclarecimentos necessários ao bom 
entendimento dos trabalhos por ela desenvolvidos, a serem comunicados pela Contratante, 
mesmo após o encerramento do contrato. 

• A Contratada, dentro do prazo de realização dos trabalhos, deverá promover tantas reuniões 
quantas forem necessárias para apresentar e debater as necessidades da execução da 
obra, junto à Contratante. 

• Todos os serviços estão sujeitos a verificação e aprovação pela Contratante, devendo os 
profissionais e empresas, no papel de Contratada, adequá-los tantas vezes quanto 
necessárias para atendimento às não conformidades. 

• A Contratada, deverá apresentar à Contratante, sempre que solicitado, os serviços em 
andamento, para acompanhamento do desenvolvimento dos mesmos, em todas as fases 
até a entrega final.  

• A contratada será responsável pela observância das normas técnicas e legislação específica 
de armazenamento, transporte e disposição final de resíduos, devendo apresentar plano de 
gestão de tratamento dos resíduos sólidos gerados em obra, com as medidas que serão 
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tomadas para minimizar o impacto ambiental de suas atividades e o detalhamento das ações 
para a redução de desperdícios, segregação dos materiais para reutilização no próprio 
canteiro, transporte (através de caçambeiros credenciados) dos resíduos para reciclagem 
para aterros próprios. Os custos decorrentes dos serviços de transporte e disposição final 
de detritos provenientes das demolições deverão estar previstos em planilha orçamentária; 

 
Normas Observadas 

• ABNT (1992) – NBR 12.722 – Discriminação de serviços para construção de edifícios; 

• ABNT (1996) – NBR 13.752 – Perícias de engenharia na construção civil; 

• ABNT (2012) – NBR 5.674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de 
gestão de manutenção; 

• ABNT (2012) – NBR 7.584 – Concreto endurecido – Avaliação da dureza superficial pelo 
esclerômetro de reflexão – Método de ensaio; 

• ABNT (2013) – NBR 15.575 – Edificações Habitacionais – Desempenho; 

• ABNT (2014) – NBR 6.118 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento; 

• ABNT (2020) – NBR 16.280 – Reforma em edificações – Sistema de gestão de reformas – 
Requisitos; 

• ABNT (2020) – NBR 16.747 – Inspeção predial – Diretrizes, conceitos, terminologia e 
procedimento; 

• IBAPE/Nacional (2012) – Norma de inspeção predial nacional; 
 
Diretrizes e especificações de projeto 
Os projetos foram desenvolvidos, considerando a área de influência imediata do empreendimento, 
as características locais e as redes de infraestrutura existentes. As soluções propostas visam 
atender s necessidades primordiais de recuperação da estrutura e adequação dos espaços, 
conforme as questões técnicas relevantes a as questões abaixo:Adequação do espaço de acordo 
com as necessidades do usuário; 
 

• Materiais, métodos construtivos e sistemas estruturais e de instalações adequados e em 
concordância às edificações existentes e às condições do local da implantação. 

• Solução construtiva racional, elegendo sistemas de modulação e padronização; 

• Soluções que ofereçam facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes 
e sistemas da edificação; 

• Soluções técnicas e de materiais que considerem as disponibilidades econômicas e 
financeiras para a implantação do empreendimento, viabilizando a obra de reforma da 
edificação. 

• Complementação das informações junto ao Usuário Solicitante com relação aos elementos humanos 
e equipamentos que irão compor o espaço, adotando soluções compatíveis com os dados coletados;  

• Soluções de luminotécnica;  

• Instalações hidráulicas e soluções para sistema existente, compreendendo os sistemas de água 
águas pluviais, esgotos, drenagem externa;  

• Todo tipo de instalações elétricas que se façam necessárias ao projeto (alimentação elétrica com 
revisão das instalações de subestação existente ou projeção de nova, interligação do quadro geral 
(QGBT) à subestação (alimentação externa), iluminação interna e externa (normal ou emergência), 
força, tomadas, infraestrutura para os sistemas de telefonia e dados, sistemas de proteção contra 
descargas atmosféricas (SPDA – tipo estrutural), infraestrutura elétrica e de dados para os sistemas 
de segurança e controle de acesso, etc);  

• Compreendem questões de acessibilidade (rampas e plataformas elevatórias, se identificada a 
necessidade, para uso de pessoas portadoras de deficiência física deverão estar de acordo com as 
normas específicas da ABNT (acessibilidade);  
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Considerações técnicas 
• Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de custo 

da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela obra. 

• Em caso de itens presentes neste Memorial Descritivo e não incluídos nos projetos, ou vice-versa, 
devem ser levados em conta na execução dos serviços como se figurassem em ambos. 

• Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, o 
Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir qual a posição a ser adotada. 

• Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala 
maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as 
primeiras, sempre precedendo consulta ao Responsável Técnico pela obra. 

• Cabe a contratante seguir as orientações e especificações de projeto de modo a garantir 
acessibilidade as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, por meio de 
sinalização adequada e rotas acessíveis. 

 
Descrição dos serviços 

 
Infraestrutura 

 
Demolições e retirada 
Deve ser considerada pela CONTRATADA a retirada de entulho observando-se: 

• As demolições, quando houver, serão reguladas, sob o aspecto de segurança e medicina do trabalho, 
pela Norma Regulamentadora NR-18. 

• Todas as demolições (previstas ou julgadas necessárias no decorrer da obra) serão efetuadas dentro 
da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados para serem evitados danos a terceiros e com 
todas as garantias de preservação do edifício e do meio ambiente. 

• Inclui-se nas demolições aludidas no item anterior a retirada das linhas existentes de energia elétrica, 
água, rede de esgoto etc., respeitadas as normas e determinações das Empresas Concessionárias. 

• As demolições indicadas serão efetuadas manualmente ou com auxílio de equipamentos leves e 
deverão incluir os prédios porventura existentes e trechos de muros e calçadas. 

• Nos locais onde o Projeto prevê demolições ou retiradas temporárias de algum elemento, deverão 
ser calculados e providenciados pelo Empreiteiro os eventuais escoramentos necessários à 
sustentação de partes da edificação, de modo a prevenir desabamentos ou demolições excessivas. 

• Sempre que a retirada de tubulação ou rede de infraestrutura implicar na suspensão do 
funcionamento de instalações, tal fato deverá ser comunicado à Fiscalização para que, previamente 
à suspensão aludida, seja providenciada a ciência aos atingidos. 

• A suspensão de funcionamento referida no item anterior será sempre acompanhada da comunicação 
do prazo máximo de interrupção. 

• Sempre que solicitado, o Empreiteiro deverá coletar amostras de materiais oriundos de demolição, 
as quais deverão ser entregues identificadas quanto à natureza do material e a localização de onde 
foram retirados. 
 

Demolições de pisos 

• Execução de demolição de pisos em concreto e cerâmico existentes, para execução da Reforma da 
respectiva edificação, conforme indicado em projeto. 

 

Demolições de revestimento 

• Execução de demolição de revestimentos cerâmicos das paredes em áreas molhadas, de 
revestimentos argamassados com desplacamento, de pisos em granilite ou 
similares,conforme indicado em projeto. 

 
Escavações 
A empresa contratada deverá fazer a escavação manual nas áreas molhadas para passagem de 
tubulações e instalações hidrossanitárias, quando necessário. Também será realizado escavações 
pra os serviços de reforço de fundações especificados na sequência. 
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Recomendações: 

• Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, aos 
transeuntes e observadas as prescrições das Normas Regulamentadoras NR’S, bem como 
o uso de mão-de-obra habilitada, e de equipamento de Proteção Individual (EPI). 

• Todo material demolido deve ser carregado, transportado e descarregado em local 
apropriado e licenciado para esta atividade. 

 
Reforço de fundações 

• Deverão ser executadas estacas de Reforço tipo Mega (ou Reação), diâmetro Ø ≥ 20 cm, 
fck >25 MPa, conforme as diretrizes normativas da NBR 6122 - ANEXO Q, e as indicações 
do projeto executivo de fundações para cada Bloco, apresentados em arquivos anexos. 

• Durante o processo executivo, deve-se inicialmente realizar a abertura de valas por meio de 
escavação manual, devendo-se o excesso de terra ser transportado para descarte. 

• Após a abertura da vala, deve-se realizar pré-inundações em etapa anterior a aplicação das cargas, 

considerando a colapsibilidade do solo. Os detalhes do procedimento executivo são explicados a 

seguir. 

Características das estacas de Reforço 
Após a inspeção para verificação e diagnóstico das manifestações patológicas, considerando as 
características das edificações, adotou-se como solução de recuperação das fundações o método 
de reforço em estacas Mega (Reação) de concreto, com capacidade mínima de 10 toneladas. 
As estacas cravadas a reação, também denominadas estacas prensadas, ou ainda estacas Mega, 
são constituídas por segmentos de concreto armado ou metálicos. A principal característica deste 
tipo de estaca é a sua cravação estática através de macaco hidráulico, reagindo contra estrutura 
existente e compatível à resistência dos esforços que serão aplicados.  
Dentre as vantagens do método de reforço, cita-se a pequena interferência no local, não polui e 
provocam baixos ruídos (inferiores a 85 decibéis), inexistência de choques e vibrações, e os 
equipamentos apresentam dimensões que facilitam o acesso a locais onde os equipamentos usuais 
de fundações não podem atingir, sendo sua execução considerada uma prova de carga. Além disso, 
a técnica escolhida tem como vantagens: 

• Possibilidade de substituição das fundações existentes simultaneamente ao uso da 
edificação. 

• Acréscimo da capacidade suporte das fundações existentes. 

• Modificação parcial de fundações existentes em virtude de uma eventual deficiência 
localizada (recalques diferenciais). 

• Execução em locais estreitos e de difícil acesso a pessoas e equipamentos. 

• Isenção de vibrações durante a cravação, reduzindo os riscos de uma eventual instabilidade 
que por ventura venha a ocorrer, devido à precariedade de fundações existentes. 

• Aumento imediato da segurança da obra após a cravação sucessiva de cada estaca Mega 
(Reação). 

• Limpeza da obra durante a execução, sem adição de água ou formação de lama. 
 

Metodologia de Execução das Estacas de reforço: 

• Deve-se realizar abertura de vala manualmente definida como câmara de trabalho sob a 
fundação existente, com dimensões mínimas suficientes para possibilitar um operador 
instalar e manusear o equipamento hidráulico (pistão) e os elementos de estaca (pré-
moldada). As locações dos pontos de reforço estão indicadas em Projeto específico (Anexo). 
Ressalta-se que podem ocorrer pequenas variações nas medidas apresentadas no projeto 
de reforço com a execução no local, pelas diferenças das medições in loco e do projeto 
arquitetônico fornecido previamente, devendo o responsável técnico realizar as adaptações 
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necessárias. Deve ser utilizado a priori a estrutura em concreto armado (vigas baldrames e 
blocos) como apoio/cargueira para cravação dos elementos de concreto que integram a 
estaca de reforço do tipo Mega. 

• Anteriormente a cravação dos elementos pré-moldados de concreto, deve-se realizar a 
inundação do solo local, por 48 horas, através de jatos de água constantes. Após a 
dissipação do excesso de água, deve-se iniciar o processo executivo, instalando o 
equipamento hidráulico e o primeiro elemento em concreto apoiado na superfície de solo. 
Na sequência inicia-se a aplicação das estacas nosolo, acionandoo equipamento, 
quereagiránaestrutura existente e com estágios crescentes de pressão, sendo os elementos 
introduzidos até encontrar solo de maior resistência, reagindo na fundação quando atingida 
a carga de equilíbrio.O procedimento deve seguir as diretrizes normativas da NBR 6122 - 
ANEXO Q, utilizando estacas mega (reação) em concreto armado, fck ≥25 MPA.  
▪ Como nos solos colapsáveis a inundação representa a condição crítica, ou o limite 

inferior de sua resistência, indica-se que durante a execução das estacas de reforço, 
sejam realizados inundações por períodos de 48 horas em cada vala, antes da aplicação 
das cargas nas estacas. 

▪ A metodologia proposta, de execução de reforço de fundações em Estaca Mega, sugere 
a realização de pré-inundações em etapa anterior a aplicação das cargas, considerando 
a colapsibilidade do solo, característica relevante para a solução do problema. A 
execução em condições não saturadas, com solo seco, pode apresentar um resultado 
satisfatório momentaneamente, visto que se tem uma oscilação natural da umidade do 
solo e biunivocamente, da sucção, entretanto em um segundo momento pode 
apresentar novos recalques. Outro ponto, é que um aumento do teor de umidade, 
mesmo sem atingir a inundação, leva a redução da sucção matricial, provocando uma 
diminuição da capacidade de carga e aumento dos recalques, mas não em sua condição 
mais crítica. Logo, considerar a colapsibilidade do solo, propondo a inundação do 
mesmo, diminui consideravelmente a possibilidade de ocorrer os mesmos problemas de 
trincas, como apresentado em Cintra & Aoki (2009), Projeto de fundações em solos 
colapsáveis, tornando a técnica de reforço mais eficaz. 

• Finalizada a cravação, realiza-se o encunhamento definitivo, colocando-se as peças 
complementares (vigas armadas pré-moldadas e jogo de cunhas) sobre a estaca e retira-se 
o equipamento (pistão). Aplica-se vigas de concreto armado pré-moldadas sob as paredes 
ou embutidos nas mesmas para suportar e distribuir os esforços aplicados pelo equipamento 
(pistão) hidráulico. A Figura 2, apresenta esquema ilustrativo do procedimento completo da 
execução das estacas de reforço tipo Mega. 
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Figura 2 –Ilustração do procedimento de cravação da Estaca Mega. 
 

Os registros devem ser feitos, preenchendo-se os boletins de controle de execução para cada 
estaca, devendo constar pelo menos as seguintes informações: 

▪ identificação da obra, local, número da estaca e nome do contratante e executor; 
▪ data da cravação; 
▪ tipo de estaca e características geométricas; 
▪ comprimento cravado da estaca; 
▪ quantidade de segmentos utilizados; 
▪ carga de encunhamento; 
▪ características do cabeçote e da estrutura de reação; 
▪ características e identificação do equipamento de cravação; 
▪ número e dimensão de calços e número e dimensão de cunhas; 
▪ anormalidades de execução; 
▪ observações pertinentes; 
▪ nome e assinatura do executor; 
▪ nome e assinatura da fiscalização e do contratante. 

 
Reaterro e Compactação do solo 

• Nos locais de pequena dimensão, deverá ser realizado o reaterro e compactação do solo de 
forma manual, com solo isento de pedregulhos e entulhos. 

• Nos demais locais, onde ocorrerem a demolição dos pisos de concreto no entorno das 
edificações, deverá ser realizado a compactação do solo, por meio de placa vibratória, para 
preparo da sub-base. 

 
Pisos 
Refere-se exclusivamente a reconstituição de Acabamentos (pisos) das áreas internas e externas. 
 
Piso em concreto armado 
Nas áreas demarcadas em planta, será executado nova camada de piso de concreto, com 
espessura armado com malha de aço em tela soldada, conforme dimensões e especificações de 
projeto. 

• Quando aplicável, inicialmente deve ser realizado o preparo da base, regularizando e 
compactando o solo por meio de placa vibratória.  com espessura indicada em projeto. Na 
sequência procede-se a execução e camada de lastro de brita 0 ou pedrisco, que deverão 
ser compactados com cerca de 5 cm.   

• As áreas que receberão a camada de brita, deverão antes da concretagem do piso receber 

• lona 150 micras para impermeabilização. Esta lona plástica terá a função de impedir que a 
nata do concreto seja perdida por absorção do solo. Para esta etapa é recomendado o uso 
de uma camada de lona plástica 150 micras, sendo recusado o uso de lonas velhas. 

• Após a instalação da lona, e antes da concretagem, deverá ser posicionada a armadura de 
distribuição, (tela soldada) conforme especificação de projeto. 

• Lançamento do concreto e conformação de sua massa com réguas metálicas. O 
estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental (racional), 
preconizada na NBR-6118, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um 
concreto que satisfaça às exigências do projeto estrutural. 

• Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos:  
• Resistência de dosagem aos 28 dias (fck28);  
• Dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em função das 

dimensões das peças a serem concretadas;  
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• Consistência medida através de "slump-test", de acordo com o método NBR-7223;  
• Composição granulométrica dos agregados;  
• Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas;  
• Controle de qualidade a que será submetido o concreto;  

• O concreto deverá ser convenientemente lançado de modo a se evitar as falhas de 
concretagem e a segregação da nata de cimento. Os equipamentos aserem utilizados terão 
dimensionamento compatível com as posições e os tamanhos das peças aserem 
concretadas.  

 
Pisos Cerâmicos 
Nas áreas demarcadas em projeto, será executado piso em material cerâmico, conforme as 
especificações indicadas e seguindo as orientações do fabricante. 
O contrapiso e camada de regularização deverão ser executados de forma a eliminar o 
desnivelamento de todos os acessos, inclusive acessos as salas e sanitários, respeitando as 
normas de acessibilidade. As juntas de assentamento deverão seguir o recomendado pelo 
fabricante. O piso deverá ser rejuntado com rejunte flexível cor cinza. A execução do contrapiso e 
regularização deverá seguir as boas pratica, normas vigentes e recomendações do técnicas. 
 O contrapiso e regularização deverão proporcionar uma que de com queda de, no mínimo, 0,5% 
para os ralos ou saídas de água. O assentamento do revestimento cerâmico deverá seguir as 
orientações do fabricante. Em todo local em que for instalado piso, deverá ser executado rodapé, 
no mesmo material do piso, com altura mínima de 7 cm. 

• Para preparação da base, verificar se a base do contrapiso está curada, limpa, seca e plana 
e que tenham sido efetuadas todas as retrações próprias do cimento e estabilizadas as 
possíveis fissuras, e, se necessário, nivelá-la. 

• Antes do assentamento, realizar aplicação de argamassa em dupla colagem seguindo as 
diretrizes NBR 13.753, que consiste na aplicação e distribuição de argamassa colante na 
base de assentamento (piso ou parede) e da mesma forma no verso da placa 
cerâmica/porcelanato, que leva o nome de tardoz, com desempenadeira, conferindo a 
integridade do piso. A superfície do contrapiso deve estar limpa e sem qualquer tipo de 
material que possa prejudicar a aplicação da argamassa sobre o piso.  

• Argamassa a ser utilizada será a AC-II para as áreas INTERNAS e AC-III para áreas 
EXTERNAS e áreas molhadas. 

• Respeitar e tratar as juntas estruturais, devendo rejuntá-las com materiais de elasticidade 
permanente; realizar uma junta perimetral para evitar tensões entre o pavimento e o 
revestimento; e efetuar juntas de dilatação; 

• Na aplicação, utilizar espaçadores entre peças para manter seus alinhamentos; 

• Rejuntar após 48 horas.Deixar as juntas entre peças de no mínimo 2 mm, observando 
sempre as indicações do fabricante; 

• Não será permitida a passagem sobre a pavimentação dentro de três dias do seu 
assentamento; 

• Não será tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis 
de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou 
com quaisquer outros defeitos. 

• Caberá a Contratada minimizar ao máximo as variações de tamanho e tonalidade 
especificadas em relação às cores existentes buscando sua aproximação evitando assim 
caracterizar diferentes cores no piso. 

• Os rodapés serão confeccionados com as placas cerâmicas descritas no item anterior, 
observando-se os mesmos cuidados executivos, com altura de 10 cm. 

 
Revestimentos internos e externos 
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Revestimento argamassado: Chapisco, emboço/ reboco 

Nos locais, onde ocorreram grandes deformações na alvenaria, resultando em rachaduras e fendas em 
alvenaria, deve-se realizar a retirada do revestimento das paredes e lajes, de modo a corrigir a anomalia 
citada. Após a retirada do revestimento, procede-se ao reparo das trincas e posterior aplicação de chapisco, 
homogeneamente distribuído por toda a área considerada. 
Serão chapiscadas paredes (internas e externas) por todo o seu pé-direito (espaçamento compreendido entre 
a laje de piso e a laje de teto subsequente) e lajes utilizadas em forros nos 
pontos devidamente previstos no projeto executivo de arquitetura. 
Inicialmente deverão ser aplicados chapisco com argamassa preparada mecanicamente em canteiro, na 
composição 1:3 (cimento: areia média), com 0,5 cm de espessura. Em superfícies bastante lisas, a exemplo 
das lajes de forro, deverá ser adicionado aditivo adesivo ou cola concentrada para chapisco ao traço, nas 
quantidades indicadas pelo fabricante. 
Deverão ser empregados métodos executivos adequados, observando, entre outros: 

• A umidificação prévia da superfície a receber o chapisco, para que não haja absorção da água de 

amassamento por parte do substrato, diminuindo, por conseguinte a resistência do chapisco; 

• O lançamento vigoroso da argamassa sobre o substrato; 

• O recobrimento total da superfície em questão. 

Após a cura do chapisco (no mínimo 24 horas), aplicar-se-á revestimento tipo paulista, com 
espessura de 2,0 cm, no traço 1:2:8 (cimento: cal em pasta: areia média peneirada). A argamassa 
deverá ser preparada mecanicamente a fim de obter mistura homogênea e conferir as desejadas 
características desse revestimento: trabalhabilidade, capacidade de aderência, capacidade de 
absorção de deformações, restrição ao aparecimento de fissuras, resistência mecânica e 
durabilidade. A aplicação na base chapiscada será feita em chapadas com colher ou 
desempenadeira de madeira, até a espessura prescrita. Quando do início da cura, sarrafear com 
régua de alumínio, e cobrir todas as falhas. A final, o acabamento será feito com esponja densa. 
 

Impermeabilização 

As paredes internas em área molhadas, deverão receber impermeabilização com argamassa 
polimérica, até altura de 1,00 m. Para aplicação da impermeabilização, a base deverá estar limpa, 
livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos, ou quaisquer produtos que venham 
prejudicar a impermeabilização. Caso existam trincas, elas devem ser tratadas antes da aplicação 
do produto.  
Para execução do sistema de impermeabilização, deve-se umedecer a superfície a ser tratada e 
aplicar o produto, com o auxílio de trincha, pincel ou vassoura de cerdas macias. Aplicar 2 a 4 
camadas, conforme o consumo indicado para o tipo de uso, sempre em demãos com sentido 
cruzado, sendo aproximadamente 1 kg/m² por camada, aguardando secagem entre camadas. 
Após a cura, quando da execução de reboco e revestimentos, executar previamente chapisco com 
cimento e areia. Posteriormente, as paredes poderão ser revestidas com acabamento em pintura/e 
ou revestimento cerâmico. 
 

Revestimento cerâmico e/ou porcelanato 

Devem ser assentadas nas faces internas das paredes de alvenaria, conforme indicação em projeto. 
Os azulejos cerâmicos e/ou porcelanatos serão assentados devendo seguir as recomendações do 
fabricante.  

• O processo executivo dos azulejos é basicamente o mesmo do indicado para os pisos cerâmicos. Os 

azulejos deverão apresentar rigorosamente mesma cor, mesma tonalidade, mesma textura, mesmo 

brilho, mesma espessura, tamanhos e superfícies regulares e bordas integras. Não deverão 

apresentar quaisquer rachaduras ou emendas. 
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• Os azulejos cortados para passagem de peças ou tubulações de embutir não deverão apresentar 

emendas e o seu corte deve ser efetuado de tal forma que as caixas para energia, flanges ou canoplas 

se superponham perfeitamente aos azulejos, cobrindo totalmente o corte. 

• Os azulejos assentados nas paredes serão colocados até o encontro dos batentes ou marcos de 

esquadrias de modo que a guarnição promova arremate perfeito. 

• Antes do assentamento será procedida de rigorosa verificação de prumos e níveis de maneira a se 

obter acabamento perfeito e uniforme, especialmente na concordância destes azulejos com o teto, 

deixando sempre os arremates para a superfície inferior do plano revestido. Decorridos no mínimo 48 

horas do seu assentamento será executado o rejunte. Nos cantos vivos serão instaladas cantoneiras 

de alumínio anodizado branco fosco. 

• Após o rejuntamento os panos serão limpos rigorosamente, retirando-se qualquer excesso de massa 

ou pasta. 

3.4. O prazo para execução dos serviços será de 02(dois) meses, conforme Cronograma Físico 
Financeiro constante no processo. 
 
3.5. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais Atestados de 
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome da LICITANTE, relativo à execução de demolição e construção, execução de 
estacas mega, em edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo os serviços de execução predial.  
 
 - Estaca reação 20T cravada profundidade até 5,00 m: mínimo de 19 unidades, equivalente 
à 50% da  quantidade prevista; 
 
3.6. Quanto à capacitação técnico-profissional:  apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
expedida pelo CREA da região pertinente, em nome dos responsáveis técnicos e/ou dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, relativos à execução de serviços, em 
edifícios públicos ou privados, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da presente licitação, conforme serviços relacionados: 
 

- Estaca reação 20T cravada profundidade até 5,00 m: mínimo de 19 unidades, equivalente à 50% da 

quantidade prevista; 

 

3.7. Autorização para Subcontratação da Reforma (Serviço de Menor Relevância): 
3.7.1 A Lei nº 14.133/2021 permite que o contratado subcontrate partes da obra, do serviço ou do 
fornecimento, até o limite autorizado pela Administração. 
Considerando que a principal exigência de qualificação técnica recai sobre a execução de estacas 
mega, e que o rol de empresas de reforço estrutural (especializadas em fundações) pode não ter 
grande experiência ou não executar rotineiramente serviços de reforma predial geral, faz-se 
necessário autorizar a subcontratação para promover a ampla participação de licitantes e garantir 
a competitividade. 
A subcontratação da reforma da cozinha é admitida, pois: 

• Não constitui subcontratação total do objeto, o item refere-se a 15% do valor total do objeto. 

• Não se refere à parcela principal ou de maior relevância técnica: A parcela de maior 
relevância técnica é o reforço estrutural com Estacas Mega, sendo a reforma da cozinha um 
serviço complementar. 

•  É vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica. 

• Reflete práticas usuais de mercado: A Administração deve avaliar a possibilidade de 
subcontratação considerando práticas usuais adotadas no mercado. A especialização em 
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técnicas complexas de fundação (Estaca Mega) frequentemente se desvincula da 
experiência em reformas gerais. 

• Mantém a responsabilidade principal: O contratado principal (vencedor da licitação) 
permanecerá como responsável legal e contratualmente pela parte subcontratada (reforma 
da cozinha), sem que sua atuação se transforme em mera intermediação. 

A subcontratação da parcela de menor relevância (reforma da cozinha) deverá ser autorizada no 
Edital, estabelecendo os limites e condições para a execução. O contratado deverá apresentar à 
Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado para realizar 
a reforma da cozinha, a qual será avaliada e juntada ao processo correspondente (Art. 122, § 1º). 
A permissão da subcontratação neste caso específico evita a restrição indevida da competitividade, 
um risco apontado pelos órgãos de controle, que poderia levar à contratação por preços mais 
elevados ou à frustração do certame, ao exigir que uma única empresa domine duas áreas de 
especialização distintas (fundações complexas e reformas prediais). 
 
 
3.8. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3.9. Elaborar os trabalhos considerando sempre a qualidade dos projetos, os requisitos de 
segurança, funcionalidade,economia, facilidade na execução da obra, sua conservação, 
manutenção, durabilidade, segurança do trabalho e o mínimo impacto ambiental, bem como 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução dos 
serviços. 
 
3.10. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto contrato, observando 
rigorosamente o estabelecido neste instrumento, nas cláusulas contratuais, na proposta de preços 
e na legislação vigente, compreendendo os encargos fiscais, custos diretos e indiretos, materiais, 
encargos previdenciários e trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto, saldando-os no momento adequado, uma vez que seus empregados não terão qualquer 
vínculo empregatício com o INSS. 
 
3.11. Responsabilizar-se por todas as assistências cabíveis na ocorrência de acidente de trabalho, 
quando forem vítimas ou causadores, durante toda a execução do contrato, ainda que a ocorrência 
tenha ocorrido nas dependências da escola. 
 
3.12. Exigir de seus funcionários o uso de equipamentos de proteção individual necessários, sob 
pena de paralisação dos serviços, aplicação de glosas e abertura de processo de apuração de 
descumprimento contratual. 
 
3.13. Participar de todas as reuniões sempre que for convocada a sua participação pela 
CONTRATANTE. Todas as reuniões deverão ser acompanhadas pelo Fiscal do Contrato e pelo 
especialista da área, sempre que necessário. 
 
3.14. Entregar a CONTRATANTE uma via de cada Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 
 
3.15. Adotar, durante a execução dos serviços, todos os cuidados necessários com vista a não 
danificar as partes que não serão objeto de intervenção, sendo responsável por quaisquer danos 
causados, inclusive, reparando-as ao seu estado original. 
 
3.16. Os trabalhos deverão ser realizados em obediência às etapas descritas no item 3. No decorrer 
da execução dos trabalhos, qualquer item que esteja especificado neste documento ou qualquer 
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situação identificada na análise das estruturas que gere dúvidas ou comprometam a boa execução 
do serviço deve ser notificado por escrito a Secretaria de Obras. 
 
3.17. A execução dos serviços que possa interferir nas atividades do CONTRATANTE deverá ser 
feita em período e horário pré-agendado com o fiscal do Contrato. Demais serviços a serem 
executados nas dependências do CONTRATANTE devem ser realizados em dias da semana e em 
horário de expediente. 
 
3.18. Os documentos técnicos produzidos, em especial o projeto estrutural deve atender sempre 
aos normativos vigentes, deve ser viável sob o ponto de vista técnico, com as especificações de 
técnicas construtivas e materiais quepossam ser encontrados e executados por empresas 
nacionais. 
 
3.19. Os documentos técnicos (desenhos e textos) que forem rejeitados parcial ou totalmente na 
fase de RecebimentoProvisório devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e 
submetidos à nova avaliação da CONTRATANTE. 
 
3.20. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas do 
CONTRATANTE. 
 
3.21.Notificar a Fiscalização por escrito, de todas as ocorrências que possam vir embaraçar os 
serviços contratados. Além disso, deverá acatar as orientações dos Fiscais do Contrato e de seus 
substitutos legais, sujeitando-se a mais amplafiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados 
e atendendo prontamente às reclamações formuladas. 
 
3.22. Prestar esclarecimentos ao INSS, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 
contratados, bem como responder, civil, administrativamente e penalmente, por quaisquer danos 
pessoais e materiais que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do INSS 
e/ou a terceiros, por ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados, durante a execução 
dos serviços, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências 
necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) 
prejuízo(s). 
 

4. DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÕES EXCESSIVAS 

4.1.O objeto deste certame não contém especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias 
que possam restringir a competição. 
 

5. VALOR DE REFERÊNCIA 

5.1. O valor apresentado foi de R$ 218.482,45 (duzentos e dezoito mil, quatrocentos e oitenta e dois 
reais e quarenta e cinco centavos). Tal pesquisa de preços foi realizada seguindo todas as normas 
e legislação vigente, com a elaboração de planilha orçamentária utilizando como referência os 
boletins oficiais de custos, tais como, CDHU e FDE. 
 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A Gestão do contrato será realizada pelo Departamento de Gestão de Contratos.  
 
6.2. A fiscalização do contrato será executada através de servidor designado, conforme Portaria 
vigente. 
 
6.3. As atribuições do Gestor e fiscalização estão definidas no Decreto nº 7.775/2025. 
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6.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização do contrato, não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
6.5. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito o gestor de 
contratos e o órgão de administração do CONTRATANTE, que tomará as providências para que se 
apliquem as sanções previstas em Lei, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 
causados por sua omissão. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

7.1. No exercício de 2025, as despesas correrão à conta da dotação orçamentária consignada no 
respectivo Orçamento-Programa. 
7.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
consignada no respectivo Orçamento-Programa, respeitadas as mesmas classificações 
orçamentárias. 
 

8. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

8.1.O pagamento será efetuado de acordo com o objeto efetivamente entregue, devendo ocorrer 
no prazo de até 30 (tinta) dias corridos, bem como somente após serem conferidas, aceitas e 
atestadas pelo responsável pelo recebimento do objeto deste Edital.  
 
8.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal, será imediatamente solicitada à 
Contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá 
ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
8.3. Caso a Contratada não apresente carta de correção ou regularização no prazo estipulado, o 
prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
9. DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA) 
9.1. Será facultado às licitantes, para reconhecimento do objeto, a realização de vistoria técnica 
para colher informações que considerarem pertinentes à formulação de suas respectivas propostas 
comerciais. Para isto, não será fornecido nenhuma certidão de comparecimento, por ser de caráter 
facultativo. 
 
9.2. As vistorias técnicas serão realizadas mediante prévio agendamento de data e horário com a 
Secretaria de Obras, através do e-mail engenharia.obras@tiete.sp.gov.br. 
 
9.3. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento das condições do local, 
das características do ambiente de operacionalização ou do grau de dificuldade não detectados no 
momento da vistoria, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de 
eventuais pretensões de acréscimo de preço em decorrência da execução do objeto deste Termo 
de Referência. 
 
9.4. Independentemente da realização da vistoria, a Licitante deverá apresentar Declaração de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, a ser elaborada em modelo próprio da Licitante. 
 
 

Tietê, 10 de outubro de 2025 
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Álvaro Floriam Gebraiel Bellaz 
Secretário de Obras e Planejamento 

 
 

Roberson Luiz Demarchi 
Secretário de Educação  
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Apêndice Anexo I – Valor de Referência 
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ANEXO II 
Minuta do Termo de Contrato 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____ / 20__ 

 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram a PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE TIETÊ, e a empresa XXXXXXXXXX, adotando-se o regime 
da Lei nº. 14.133/2021, bem como as disposições previstas no Decreto 
7.775/2025. 
 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIETÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 46.634.598/0001-71 com sede na Praça Dr. J.A. Correa, nº 01, Centro, no Município de Tietê, Estado 
de São Paulo, CEP: 18530-000, neste ato representada por José Carlos Regonha Júnior, portador do 
CPF/MF sob o nº 270.646.918-84, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua Xxxxx Xxxxxx, XXXX, Xxxxxxx, Xxxxxx/XX, CEP xxxx, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 00.000.000/0000-00, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
XXXXX XXXXXXXX, resolvem celebrar este Contrato Administrativo, em decorrência do Processo nº 
2782/2025, referente a Concorrência Eletrônica nº 06/2025, homologado/ratificado em xx/xx/20xx, mediante 
as cláusulas a seguir.  
 
DOS DOCUMENTOS  
Cláusula primeira. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que 
compõem o processo de licitação, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.  
 
DO OBJETO  
Cláusula segunda. Este contrato tem por objeto a “Contratação de empresa para realização de reforço e 
reforma da cozinha da EMEB "Profª Aglassi Elinda Fernandes Rodrigues”, para execução no regime de 
empreitada por preço global, em conformidade com este contrato, seus anexos e com a proposta 
apresentada.  
 
§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, com o 
fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado 
dos materiais a serem utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer 
outras incidências.  
 
§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº. 14.133/2021.  
 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
Cláusula terceira. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Termo de 
Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade 
com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021.  
 
§ 1º. Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência deste contrato. As execuções que apresentarem defeitos 
deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE.  
 
§ 2º. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a 
não execução dos serviços e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não 
cumprimento das condições estabelecidas.  
§ 3º. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 
apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.  
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§ 4º. A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado como 
danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE, restar 
concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém 
de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à 
CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos 
mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 
13.709, de 14, de agosto de 2.018) 
4.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 
2018).  
 
4.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
4.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 
pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 
posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
 
4.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 
acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
 
4.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da Prefeitura do 
Município de Tietê, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
 
4.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 
que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou 
ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou à Prefeitura do Município de Tietê 
está exposta.  
 
4.7. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 
aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  
 
4.7.1. A CONTRATADA deverá, sempre que solicitado, disponibilizar toda a informação necessária para 
demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados, bem como 
prestar toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem 
como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
4.8. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 
informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, assumindo o 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados. 
 
4.9. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
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4.9.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução 
do instrumento contratual.  
 
4.10. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 
durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor 
de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos 
titulares dos dados.  
 
4.11. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato à Prefeitura do Município de Tietê a 
ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou 
dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 
inspeções.  
 
4.11.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que 
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
4.12. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Prefeitura do Município de Tietê e, em 
no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os 
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
4.13. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento 
inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de Tietê para as finalidades 
pretendidas neste contrato.  
 
4.14. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais 
no processo de tratamento dos dados compartilhados pela Prefeitura do Município de Tietê.  
 
4.14.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
Lei nº 13.709/2018. 
 
DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
Cláusula quinta. A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto 
contratado, a qualquer hora. 
 
§ 1º A fiscalização do contrato será executada através de servidor designado, conforme Portaria vigente.  
 
§ 2º A gestão do contrato será feita pelo Departamento de Gestão de contratos, através da Chefe do 
Departamento de Gestão de Contratos – Suelen Citroni Matos Schincariol. 
 
Cláusula sexta. Será de responsabilidade da fiscalização:  
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 
 
II - analisar a necessidade de celebração de termo aditivo para prorrogação ou alteração do contrato, quando 
julgar necessário; 
 
III - propor ao Controle Interno a deflagração de processo administrativo disciplinar, para aplicação de 
penalidades, em decorrência de descumprimento de cláusulas contratuais; 
 
IV - registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato; 
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V – decidir pela necessidade de se proceder a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 
às expensas da contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução; 
 
VI - decidir pela rejeição, no todo ou em parte, de serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o termo de referência; 
 
VII - exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos no contrato e instrumentos dele 
decorrentes; 
 
VIII - comunicar ao do Departamento de Gestão de Contratos, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 
risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; e,  
 
IX - apresentar ao Departamento de Gestão de Contratos relatório semestral de contratos existentes, em que 
se conste o número do contrato, o nome do contratado, o objeto do contrato, a data da contratação e a data 
de término do contrato. 
 
X - analisar a documentação que antecede o pagamento. 
 
Cláusula sétima: Será de responsabilidade da gestão do contrato: 
 
I - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
 
II - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
 
III - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
 
IV - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
 
V - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
 
VI - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
Cláusula oitava. São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:  
 
I – promover as condições necessárias para a regular execução do objeto contratual;  
II – assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA 
para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;  
 
III – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica;  
 
IV – fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem de 
sua imediata intervenção;  
 
V – publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, na Imprensa Oficial do Município de Tietê 
e no seu sítio eletrônico oficial, para fins de transparência; e 
 
VI – controlar e acompanhar toda a execução do contrato. 
 
Cláusula nona. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:  
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I – contatar com a Prefeitura do Município de Tietê, através da Secretaria requisitante e responsável pela 
contratação do serviço, antes de iniciar os serviços, acertando detalhes de execução, evitando transtornos 
durante prestação; 
 
II – executar o objeto nas condições estabelecidas neste contrato, termo de referência e anexos;  
 
III – cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de trabalho, 
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer 
motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme e crachá de 
identificação;  
 
IV – facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pela CONTRATANTE, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários;  
 
V – respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato;  
 
VI – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, 
do CONTRATANTE;  
 
VII – comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução 
dos serviços;  
 
VIII – providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 
inconveniente aos serviços;  
 
IX – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como por 
quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros; e  
 
X – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação a que se refere.  
 
DA MATRIZ DE RISCO 
Cláusula décima. Identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do planejamento 
da aquisição/contratação e da gestão contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às 
necessidades da contratação conforme prazo estimado: 

 
a) Incapacidade de gerenciamento de obras e serviços contratados concomitantes: 
Risco: Aumento dos custos ou descumprimento dos prazos contratuais. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: risco assumido pelo contratado. 
 
b) Ocorrência de chuvas, alagamentos, geadas, vendavais, raios, granizo ou outros eventos climáticos e 
ambientais: 
Risco: necessidade de refazer serviços já executados, alteração do cronograma de execução, perda de 
serviços já executados e/ou materiais estocados, danos às instalações do canteiro, dificuldade de acesso ao 
local dos trabalhos. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: independentemente do volume e das consequências causadas por 
eventos climáticos, o contratado assume integralmente qualquer ônus financeiro decorrente da paralisação 
de equipamentos, equipes de trabalho ou dos estragos causados pelos eventos climáticos. 
 
c) Aumento de preços de materiais essenciais para o término da obra: 
Risco: Aumento de custos com materiais utilizados para realização dos serviços, salvo aqueles que decorram 
diretamente de mudanças tributárias ou políticas públicas. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: risco assumido pelo contratado. 
 
d) Erros essenciais na execução dos serviços: 
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Risco: Prejuízos decorrentes de erros na realização dos serviços, ensejando sua reconstrução total, ou em 
parte. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: risco assumido pelo contratado. 
 
e) Prejuízos causados por subcontratados: 
Risco: Custos gerados por performance inadequada de um subcontratado. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: risco assumido pelo contratado. 
 
f) Furto de materiais: 
Risco: Prejuízos gerados pela falta de segurança no canteiro gerando aumento dos custos para a 
CONTRATANTE e do prazo de conclusão da obra. 
Alocação de responsabilidade pelo risco: risco assumido pelo contratado. 
 
DO CRÉDITO 
Cláusula décima primeira. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
Órgão:  
Cód. Aplicação:  
Fonte:  
Despesa:  
Funcional:  
 

10.1. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada no 
respectivo Orçamento-Programa, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 
 

11. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
DO PAGAMENTO  
Cláusula décima segunda. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ xxxxxxxxxx, 
referentes à (INFORMAR O VALOR TOTAL DO SERVIÇO). 
 
Cláusula décima terceira. A Prefeitura Municipal de Tietê efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após 
a entrega dos serviços solicitados, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais, devidamente 
“laudada” pela secretaria requisitante. 
 
I – Deverá constar no documento fiscal o número da Concorrência Eletrônica, o número da nota de empenho, 
bem como Banco, nº da agência Bancária e nº da Conta Corrente, sem os quais o pagamento ficará retido 
por falta de informação fundamental. 
 
II – Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação do documento corrigido. 
 
§ 1º. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contratado deverá 
obrigatoriamente apresentar junto com a nota fiscal comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas 
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução do contrato, em especial quanto ao: 
 

registro de ponto; 
recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 
comprovante de depósito do FGTS e INSS e respectivas certidões negativas de débitos; 
recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção do contrato; 
recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva; 
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comprovante de entrega de EPI´s; 
fornecimento da Convenção Coletiva da categoria e alterações, sendo a primeira entregue junto com 
a primeira nota fiscal e as demais sempre que houver novas CCT, na data base; 
relatório da GFIP; 
recibo de entrega de declaração DCTFWEB. 

§ 2º. Para cumprimento das disposições constantes no § 1º, a empresa deverá contratar os funcionários 
pelo regime estabelecido pela Constituição das Leis do Trabalho, em fiel cumprimento as normas que 
regulam as relações individuais e coletivas de trabalho (Decreto-Lei no 5.452/1943).  
 
§ 3º. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do CONTRATANTE 
em relação a algum débito previdenciário ou trabalhista da CONTRATADA, a fim de garantir o ressarcimento 
dos valores e indenizações devidos à Administração em decorrência da citada responsabilidade, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor correspondente quando da liberação do pagamento.  
 
§ 4º. No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo fixado, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será 
efetuada a atualização monetária do 1º (primeiro) dia útil do vencimento até a data da efetiva quitação, 
atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias 
em observância do Município, sem prejuízo da apuração de responsabilidade funcional. 
 
§ 5º. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ e Razão 
Social constante na proposta que originou este contrato.  
 
DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
Cláusula décima quarta. Os valores contratados serão automaticamente reajustados pelo INPC, contados 
da data do orçamento estimado, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento 
de preços será por: 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão 
de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

§ 1º.  Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA com no mínimo 
30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, devendo ser encaminhada ao Departamento de Gestão de 
Contratos contendo planilha de composição de custos para a justificativa do reajuste. 

§ 2º. Os preços serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos contratuais com data vinculada. 

§ 3º.  A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica 
de variação de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços ou de novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.  

§ 4º. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 01 (um) mês, contado da data do 
fornecimento da documentação. 

DA GARANTIA  
Cláusula décima quinta. Caberá à CONTRATADA apresentar garantia contratual, devendo optar por uma 
das seguintes modalidades:  
 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  
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II – seguro-garantia; e  
 
III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil.  
 
§ 1º A garantia, em valor equivalente de 5% (cinco por cento) do valor total contratado, deverá ser apresentada 
no ato da assinatura do contrato, respeitando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, constatado o prejuízo ao interesse público.  
 
§ 2º. O valor e o prazo de validade da garantia serão atualizados por meio da apresentação de garantia 
complementar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do respectivo termo aditivo, nas mesmas 
condições do contrato.  
 
§ 3º. Em havendo extinção contratual, o CONTRATANTE poderá recorrer à garantia constituída, a fim de 
ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos 
decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial por perdas e danos.  
 
§ 4º. Se a CONTRATADA optar pela modalidade caução em dinheiro, deverá efetuar o depósito do valor 
indicado em caderneta de poupança, com conta vinculada em banco oficial, devendo o comprovante de 
depósito ser apresentado ao Departamento de Licitações.  
 
§ 5º. Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, títulos da dívida pública ou fiança bancária, 
serão observados os seguintes procedimentos:  
  
I – a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento de Licitações, a apólice do seguro garantia ou carta 
de fiança bancária correspondente ao valor indicado no § 1º desta cláusula;  
 
II – a aceitação de títulos da dívida pública ficará condicionada à verificação com o Banco Central do Brasil 
ou órgão emissor sobre sua exequibilidade e validade;  
 
III – o seguro-garantia somente será aceito se contemplar todos os eventos indicados nos incisos do § 6º 
desta cláusula e continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 
convencionadas.  
 
§ 6º. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
I – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
 
II – prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato;  
 
III – multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; e  
 
IV – obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela CONTRATADA, 
quando couber.  
 
§ 7°. A garantia será considerada extinta nos seguintes casos:  
 
I – com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e  
 
II – após o término da vigência do contrato.  
 
§ 8º. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:  
 
I – caso fortuito ou força maior; 
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 II – alteração sem prévia anuência da seguradora ou do fiador das obrigações contratuais;  
 
III – descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da Administração; ou  
 
IV – prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.  
 
§ 9º. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que não as previstas no parágrafo 
acima.  
 
DA LIBERAÇÃO DA GARANTIA  
Cláusula décima sexta. A garantia será liberada ou restituída pelo CONTRATANTE após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.  
 
§1°. Em contratos por escopo, será liberada após o recebimento definitivo do objeto.  
 
§ 2º. Se a opção da CONTRATADA for pela modalidade caução em dinheiro:  
 
I – a CONTRATADA terá direito à restituição do valor caucionado retido, atualizado monetariamente pelo 
mesmo índice da poupança, do período compreendido entre a data do depósito e a data da efetiva liberação;  
 
II – a caução em dinheiro será liberada após solicitação formal da CONTRATADA. 
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Cláusula décima sétima. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar com Prefeitura do Município de Tietê e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 
Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.  
 
§ 1º. A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
I do art. 155, da Lei nº 14.133/21, qual seja, dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 2º. A CONTRATADA estará sujeita à penalidade de multa, observado: 
 
I – 0,5 % (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor total do (s) serviços, pelo 
atraso na execução dos serviços;  
 
II – 0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota Fiscal respectiva 
pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas deste contrato.  
 
§ 3º. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção contratual.  
 
§ 4º. Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento 
da Nota Fiscal, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa administrativa, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
 
§ 5º. Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 
convertidos em multa pela autoridade competente.  
 
§ 6º. A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a incidência de 
correção monetária, sem aplicação de juros de mora.  
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§ 7º. Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal, os valores relativos à multa 
serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, a CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia 
útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de cobrança à CONTRATADA, que 
deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu recebimento, sob pena 
de cobrança judicial, observando que:  
 
I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os limites 
incidentes sobre cada uma delas; e  
 
II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, a 
CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.  
 
§ 8º. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com Prefeitura de Tietê será aplicada, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, 
nos seguintes casos:  
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
II - dar causa à inexecução total do contrato;  
 
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;  
 
V – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pela CONTRATANTE; e/ou  
 
VI – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.  
 
§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será 
aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 
n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
 
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;  
 
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
 
§ 10. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
§ 11. É admitida a reabilitação do contratado perante Prefeitura do Município de Tietê, no caso de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa; 
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos.  
 
§ 12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
 
§ 13. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
  
§ 14. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades.  
 
DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
Cláusula décima oitava. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, 
nos seguintes modos:  
 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta;  
 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial.  
 
§ 1º. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato;  
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  
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VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  
 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  
 
§ 2º. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará 
ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial.  
 
§ 3º. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, 
na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.  
 
§ 4º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
 
DOS ENCARGOS  
Cláusula décima nona. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta 
aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho.  
 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
Cláusula vigésima. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se 
reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 
 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
Cláusula vigésima primeira. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e 
pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado.  
 
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
DOS PRAZOS  
Cláusula vigésima segunda. Este contrato terá os seguintes prazos:  
 
I – de vigência: xx (xxxx) meses, compreendendo de xx/xx/20xx à xx/xx/20xx ou da emissão da Ordem de 
Serviço. 
 
Parágrafo único. Havendo interesse público devidamente justificado e disponibilidade de créditos 
orçamentários e, caso os preços permaneçam vantajosos à CONTRATADA, o prazo contratual poderá ser 
sucessivamente renovado, nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133/2021, respeitada a vigência máxima 
decenal.  
 
DA PUBLICAÇÃO  
Cláusula vigésima terceira. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa 
Oficial do Município de Tietê, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Tietê (Portal da Transparência) e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver habilitado, para fins de garantia a 
ampla publicidade.  
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DO FORO  
Cláusula vigésima quarta. Fica eleito o Foro da Comarca de Tietê/SP, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato.  
 
E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor. 

 

Tietê, ......... de ................................. de 20…. 

___________________________________________ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIETÊ 

José Carlos Regonha Júnior 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 

_____________________________ 
Contratada 

 
_____________________________ 

Testemunha 01 
 

_______________________________ 
Testemunha 02 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIETÊ 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

 OBJETO: “Contratação de empresa para realização de reforço e reforma da cozinha da EMEB "Profª 

Aglassi Elinda Fernandes Rodrigues”. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2025 

PROCESSO Nº 2782/2025 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Tietê,  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ____________________________________________________________    

Cargo: ____________________________________________________________     

CPF:  _____________________________________________________________ 

  



 
  

  

  P á g i n a  53 | 58 

PRAÇA Dr. J. A. CORRÊA, 01 - CEP 18530-039 - TIETÊ / SP - FONE: (15) 3285-8755 
CNPJ 46.634.598/0001-71 - www.tiete.sp.gov.br 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

Nome: _____________________________________________________________    

Cargo: _____________________________________________________________    

 CPF: ______________________________________________________________  

Assinatura: __________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ______________________________________________________________    

Cargo: ______________________________________________________________     

CPF:  _______________________________________________________________  

Assinatura: ___________________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: ______________________________________________________________ 

Cargo: ______________________________________________________________ 

CPF:  _______________________________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _______________________________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________________________ 

CPF:  ________________________________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________________________________ 

 

GESTOR (ES) DO CONTRATO: 

Nome: ________________________________________________________________ 

Cargo: ________________________________________________________________ 

CPF: _________________________________________________________________ 

Assinatura:  ________________________________________________________ 
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ANEXO III 
Modelo de Declaração Unificada 

 
 
 

Concorrência Eletrônica nº 06/2025 
Processo Administrativo nº 2782/2025 
 
 
A LICITANTE (NOME),  
 
Declara para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar contratos com a 
administração pública, e que está de acordo com as exigências do presente Edital; 
 
Declara sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, assim 
como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;  
 
Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988. Ressalva: emprega 
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ); 
 

(Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
Declara que cumpre os requisitos de Habilitação. 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 
empresa ___________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 
__________________é microempresa ou empresa de pequeno porte (manter uma das opções anteriores, 
somente), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 
critério de desempate no procedimento licitatório da Concorrência Eletrônica (somente declarar se a empresa 
se enquadrar no porte de microempresa ou empresa de pequeno porte). 
 

 
 

(Local e data) ......................................... 
(Representante legal) 
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ANEXO IV 
Modelo de Proposta Comercial 

 
 

Concorrência Eletrônica nº 06/2025 

Processo Administrativo nº 2782/2025 
 

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 
 

A licitante ................., estabelecida na .................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............., propõe à Prefeitura 
do Município de Tietê, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, executar o serviço 
conforme discriminação abaixo: 

 

Valor Total da proposta: R$ ............................................................... (por extenso). 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
da Concorrência Eletrônica. 

 

Dados do responsável pela assinatura do contrato: 

Nome: 

Profissão: ........................ 

CPF nº: ............................................ 

 

..........., ..... de ................ de ........ 

________________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 
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Anexo V 
Modelo de Declaração 
Capacidade Financeira 

 
 

 
Concorrência Eletrônica 06/2025 
Processo Administrativo 2782/2025 
 
 
 

 
 

Declaro para os devidos fins, que nesta data, a empresa (preencher a razão social), inscrita no CNPJ 
(preencher com o número do CNPJ), apresenta capacidade financeira suficiente para o cumprimento do futuro 
Termo de Contrato, conforme previsto no Art. 69, §1º da Lei 14.133/2021. 
 
 
 
Data, local. 
 
 
 
 
 
Nome do contador responsável: _________________________________ 

Assinatura do contador responsável: _________________________________ 

CRC número: _________________________________ 
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Anexo VI 
Análise Contábil Financeira 

 
 
Concorrência Eletrônica 06/2025 
Processo Administrativo 2782/2025 
 
 
 

Razão Social: __________________________ 

CNPJ: __________________________________________ 

 
ÍNDICES DE AVALIAÇÃO 

 

1 – LIQUIDEZ CORRENTE 2 – LIQUIDEZ GERAL  

   

1 – LIQUIDEZ CORRENTE: 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

   

2 – LIQUIDEZ GERAL: 

LG =  
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

  

 
 
 
 
Nome do representante legal da empresa: _________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa: __________________________________ 

Data: __/__/__ 
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Anexo VII 
Projetos de Engenharia e Planilha Orçamentária 

 
 

 
 
Concorrência Eletrônica 06/2025 
Processo Administrativo 2782/2025 
 

 

 

 

 


